
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011122/2026-14
Santo André-SP, 20 de maio de 2026.

Orienta e estabelece diretrizes gerais para que as admissibilidades, os juízos
de admissibilidades, os procedimentos correcionais investigativos e os
processos correcionais acusatórios, procedimentos instruídos pela
Corregedoria da UFABC, sejam executados resguardando-se os dados dos
envolvidos e as informações de acesso restrito ou sigiloso, em
conformidade com os normativos vigentes.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340 / 2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela Corregedoria-Geral da
União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por intermédio da Equipe CRG-MM, da
Coordenação-Geral de Modernização, é um instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo de
melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o desenvolvimento
de mecanismos de combate à corrupção;

CONSIDERANDO o macroprocesso de trabalho intitulado kpa 2.1 - Gestão do Juízo de Admissibilidade e dos
Procedimentos Correcionais Investigativos, atividade de item 3, do modelo CRG-MM 4.0, que preceitua às
corregedorias do sistema SISCOR: 3) Estabelecer que o juízo de admissibilidade e os procedimentos
correcionais investigativos sejam executados resguardando-se os dados dos envolvidos e as informações de
acesso restrito ou sigiloso, de acordo com os normativos vigentes; e o macroprocesso de trabalho
denominado kpa 2.2 - Gestão dos Processos Correcionais Acusatórios, item 3, do modelo CRG-MM 4.0, que
orienta às unidades correcionais do sistema SISCOR: 3) Estabelecer medidas para que os processos
correcionais acusatórios sejam executados resguardando-se os dados dos envolvidos e as informações de
acesso restrito ou sigilo;

CONSIDERANDO o que consta do OFÍCIO Nº 1512/2024 - CORREG (11.01.30), Nº do Protocolo:
23006.016898/2024-69, de 29 de agosto de 2024, que, em síntese, traz orientações gerais sobre a utilização
do termo de juntada de documentos aos processos correcionais, baseando-se no que consta orientado no
Roteiro Unificado de Métodos Operacionais (RUMO), desenvolvido pela CGU, e o que consta orientado no
Anexo I desta instrução normativa, que apresenta proposta de fluxo aprovada para instrução de autos de
apoio, apartados (processo acessório no PEC), para custódia de documentação sigilosa ou de acesso restrito
referente ao procedimento correcional principal,
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CONSIDERANDO o teor constante do Manual de padronização de documentos da UFABC, 2ª edição
revisada, de 2020, páginas 31 e 33,

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,

RESOLVE:

Objeto

Art. 1º Orientar e estabelecer diretrizes gerais para que as admissibilidades, os juízos de admissibilidades, os
procedimentos correcionais investigativos e os processos correcionais acusatórios, e demais procedimentos
instruídos pela Corregedoria da UFABC sejam executados resguardando-se os dados dos envolvidos e as
informações de acesso restrito ou sigiloso, em conformidade com os normativos vigentes.

Da finalidade

Art.2º A presente atividade correcional estipula ações para resguardar as informações pessoais, fiscais e
demais informações que tenham a restrição de acesso garantida por lei, dando-se conhecimento a cada
servidor público no resguardo dessas informações, e descrever as eventuais formas de como fazê-lo.

Art.3º A equipe da Corregedoria-seccional da UFABC, as autoridades correcionais e comissões de inquérito
instituídas pela unidade correcional instituída deverão observar os procedimentos e cuidados para atender
integralmente ao dever de sigilo.

Dos agentes, das unidades administrativas e dos órgãos a quem não se aplica a restrição de acesso às
informações e documentos, em razão do ofício ou da atividade pública exercida

Art.4º A restrição de acesso às informações e documentos não se aplica ao Órgão Central do Sistema de
Correição do Poder Executivo Federal, nem à Corregedoria-seccional da UFABC, unidade setorial de
correição, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, e a seus servidores públicos lotados na
unidade correcional, no exercício de suas respectivas atribuições.

Art.5º É assegurado às comissões de inquérito poderem conhecer, deliberar e instruir no âmbito dos
procedimentos e processos em que forem designadas e instituídas, poderem conhecer da íntegra das
admissibilidades, dos processos investigativos e acusatórios que lhes forem encaminhados.

Art.6º. É assegurado à Procuradoria Federal junto à UFABC poder conhecer dos autos de íntegra das
admissibilidades, dos processos investigativos e de acusatórios, ou termos de ajustamento de condutas que
lhes forem encaminhados, para fins de expedição de pareceres jurídicos, consultas, despachos e outros
documentos técnicos relativos às suas atribuições e competências.

Art.7º. É assegurado à autoridade julgadora máxima e à autoridade recursal, em âmbito administrativo na
linha de jurisdição do poder disciplinar interno à UFABC e relacionada aos servidores públicos federais do
quadro funcional efetivo permanente da universidade, poderem conhecer da íntegra dos autos das
admissibilidades, dos processos investigativos e dos processos acusatórios que lhes forem encaminhados
para conhecimento, para deliberações e para julgamento, conforme o caso, bem como para a aplicação da
respectiva penalidade, pela autoridade administrativa executora.

Do juízo de admissibilidade

Art.8º Quando da realização do juízo de admissibilidade e da organização dos autos de procedimentos
correcionais investigativos e processos correcionais acusatórios, deverão ser observadas as normas gerais
sobre o tema, e atentar para as seguintes recomendações:
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I - As informações e documentos que estejam resguardadas por sigilo legal comporão autos apartados,em
processo acessório no sistema de processo eletrônico correcional, que serão apensados ou vinculados aos
autos principais (processo principal).

II - Os documentos dos quais constem informações sigilosas ou restritas, receberão indicativo apropriado,
devendo tais informações serem tarjadas quando da publicização do processo, a saber, após o julgamento
do feito, conforme o artigo 7º, §3º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - LAI;

III - Os relatórios e os termos produzidos farão, sempre que possível, apenas referência aos documentos que
possuam natureza sigilosa ou restrita, sem a reprodução da informação de acesso restrito, a fim de
resguardar a informação.

Art.9º A Corregedoria-seccional da UFABC, unidade setorial de correição(USC) e unidade de corregedoria
instituída (UCI) da Fundação Universidade Federal do ABC, observará, indepedentemente de classificação,
restrição de acesso às informações e aos documentos, relacionados a:

I - Dados pessoais, observada a legislação específica;

II - Informações e documentos caracterizados em lei como de natureza sigilosa, tais como sigilo bancário,
fiscal, telefônico ou patrimonial;

III - Processos e inquéritos sob segredo de justiça, bem como apurações correcionais a estes relacionados;

IV - Identificação do denunciante, observada a regulamentação específica referente ao tratamento de
denúncias e representações; e

V - Procedimentos investigativos e processos correcionais que ainda não estejam concluídos.

Do investigado, do acusado e do indiciado

Art.10 As restrições de acesso de que tratam os incisos I,II, III e V, acima relacionados no artigo anterior, não
se aplicam àquele que figurar como investigado, acusado ou indiciado.

Da condição do denunciante

Art.11. A identificação do denunciante deve permanecer restrita inclusive para o investigado, acusado, ou
indiciado, conforme indicado no inciso IV.

Art.12. Por sua vez, o denunciante, por essa única condição, não terá acesso às informações do
procedimento correcional investigativo, uma vez que não é parte interessada no procedimento correcional
não-concluído, que é processo administrativo sigiloso, cujo interessado, em regra, é a unidade correcional
instítuída.

Das legislações aplicáveis para a classificações de documentos de acesso restrito ou sigilos legais
utilizáveis nos processos administrativos correcionais, investigativos e acusatórios

Art.13. Na prática da classificação preliminar de documentos no sistema ePAD, no sistema de processo
eletrônico correcional, no sistema SIG, módulo SIPAC, conforme o caso, poderão ser utilizadas, dentre
outras, as seguintes legislações para a classificação de documentos protegidos por sigilos legais ou regime
de restrição de acesso:

I - Controle Interno (Art.26,§3º, da Lei nº 10.180/2001)

II - Direito Autoral (Lei nº 9610/1998)
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III - Informação pessoal (Art.31 da Lei nº 12.527/2011)

IV - Informação pessoal sensível (Ar.31 da Lei nº 12.527/2011)

V - Investigação de Responsabilidade de Servidor (Art.150 da Lei nº 8112/1990)

VI - Projeto de pesquisa (Art.7º, §1º, da Lei 12.527/2011)

VII - Propriedade Intelectual (software) (Lei nº 9609/1998)

VIII - Protocolo pendente de análise de restrição (Art.6º, III. da Lei nº 12527/2011)

IX - Segredo de Justiça no Processo Civil (Art.189 da Lei 13.105/2015)

X - Segredo de Justiça no Processo Penal (Art.201, §6º, do Decreto-Lei 3689/1941)

XI - Segredo Industrial (Lei nº 9279/1996)

XII - Sigilo Bancário (Art.1º da Lei Complementar nº 105/2001)

XIII - Sigilo Comercial (Sociedades Anônimas) (Art.155, §2º, do Decreto-Lei 6.404/1976)

XIV - Sigilo Contábil (Art.1.190 da Lei nº 10.406/2002)

XV - Sigilo de Acordo de Leniência (Art.31, §1º, do Decreto nº 8420/2015)

XVI - Sigilo de nome, imagem, qualificação e demais info (Art.5º, II da Lei 12.850/2013)

XVII - Sigilo de PAD em curso para servidores (Art.150 da Lei nº 8112/1990)

XVIII - Sigilo do Inquérito Policial (Art.20 do Decreto-Lei 3.689/1941)

XIX - Sigilo do Procedimento Administrativo Disciplinar em Curso (Art.150 da Lei nº 8112/1990)

XX - Sigilo dos autos (Art.7º da Resolução CNMP Nº 23/2007)

XXI - Sigilo Empresarial (Art.169 da Lei nº 11.101/2005)

XX - Sigilo Fiscal (Art.198, caput, da Lei nº 5.172/1966)

XXI - Sigilo Funcional - SFC (Art.26,§3º, da Lei nº 10.180/2001)

XXII - Sigilo por Possibilidade de Risco ou Dano (art.45 do Decreto nº 7.845/2012).

XXIII - Sigilo do Procedimento Administrativo de Responsabilização (Art.6º Decreto nº 8420/2015, atual
Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022)

XXIV - Restrição de Acesso do Procedimento Administrativo de Investigação Preliminar Sumária Não
Concluída (Art.2º da IN CGU Nº 08, de 19 de março de 2020, atual Art.40 da Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022).

XXV - Restrição de Acesso do Procedimento Administrativo Correcional não concluído (Art.64, V, da IN CGU
nº 14, de 14 de novembro de 2018, atual Art. 114, IV, da atual Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022).
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XXVI - Restrição de Acesso do Procedimento Administrativo de Sindicância Investigativa Não Concluída
(Art.19 da IN CGU nº 14, de 14 de novembro de 2018, e Art. 46 da atual Portaria Normativa CGU nº 27, de
11 de outubro de 2022)

XXVII - Restrição de Acesso de Procedimentos Correcionais Não Concluídos (Art.64, V, da IN CGU nº 14, de
14 de novembro de 2018, e Art. 114, IV, da atual Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022)

XXVIII - Restrição de Acesso de Procedimentos Disciplinares Não Julgados (Enunciado CGU Nº 14/2016)

XXIX - Restrição de Acesso do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) até seu efetivo cumprimento (Art.7º,
§ 3º, da IN CGU Nº 04/2020, e Art. 61 da atual Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022)

Do tarjamento

Art.14. Após proferidas as decisões tomadas em sede do juízo de admissibilidade, no caso de arquivamento,
deverá ser realizado o respectivo tarjamento das informações com acesso restrito constantes do
procedimento investigativo, de forma que o processo possa ser disponibilizado a terceiros não interessados
mediante requerimento.

Art.15. Na hipótese de continuidade das apurações, o tarjamento deverá ser realizado após as decisões
finais dos procedimentos decorrentes.

Das informações que devem ser tarjadas

Art.16. Para disponibilização do procedimento a terceiros não interessados devem ser tarjados, a título de
exemplo, as seguintes informações:

I - Informações pessoais: CPF, RG, matrícula SIAPE;

II - Endereços residenciais;

III - Endereços de e-mail pessoal;

IV - Número de telefone/celular pessoal;

V - Endereço de e-mail individual;

VI - Nome e qualquer referência feita em relação ao denunciante (cargo, profissão, etc.);

VII - Atestados médicos;

VIII - Referências a doenças e tratamentos médicos;

IX - Nome e referências a vítimas de suposto assédio moral e sexual.

Das informações constantes em documentos com forma pública

Art.17. Na hipótese de a informação estiver em documento com forma pública, dispensa-se o tarjamento,
sendo exemplos de documentos que, regra geral, não precisam de tarjamento:

I - Documentos publicados em Boletim interno (Boletim de Serviços) ou Diário Oficial da União (DOU);

II - Matrículas de Imóveis;

III - Certidões de casamento ou nascimento;
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IV - Escrituras públicas.

V - Sentenças publicadas.

VI - Termos de audiência publicados.

VII - Acórdãos publicados.

VIII - Notas técnicas publicadas.

IX - Pareceres publicados.

X - Outras espécies de documentos públicos, disponibilizados em transparência ativa.

Da preservação da identidade do denunciante: regras de confidencialidade

Art.18. Deve ser preservada a identidade do denunciante, com adoção de regras de confidencialidade.

Dos dados pessoais ou sigilosos dos administrados, requeridos e investigados

Art.19 Os dados pessoais ou sigilosos dos administrados, requeridos e investigados também devem ser
protegidos, em atenção ao princípio da presunção da inocência e ao princípio geral da preservação de
dados pessoais, fiscais e de natureza empresarial.

Art.20 A Portaria CGU nº 581, de 09 de março de 2021, trata da restrição ao acesso de informações pessoais
de denunciantes, e da possibilidade de apuração de denúncias anônimas, podendo ser utilizada
subsidiariamente para fundamentar a atividade correcional.

Art.21. Salienta-se que o resguardo de dados e informações deve ser observado tanto na condução de
admissibilidades, procedimentos correcionais investigativos e processos acusatórios, sendo de natureza
cogente, conforme orienta o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), da Controladoria-Geral da
União.

Art.22. A presente instrução tem caráter de ato normativo interno e de orientação, com aplicabilidade no
âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC, para subsidiar a realização das atividades correcionais
praticadas pela autoridade correcional, por comissões de inquérito, por comissões processantes, e por
comissões sindicantes designadas pela unidade correcional instituída.

Art.23. Os servidores responsáveis por análises iniciais de admissibilidade e investigações preliminares
sumárias que forem designados pela Corregedoria-seccional da UFABC utilizarão as presentes orientações e
instruções para subsidiar a realização das atividades correcionais praticadas.

Art.24. Esta instrução normativa será publicada no sítio eletrônico da Corregedoria-seccional da UFABC.

Art.25. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.

(Assinado digitalmente em 21/05/2026 17:59)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6
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Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu
número: 7, ano: 2026, tipo: INSTRUÇÃO NORMATIVA, data de emissão: 20/05/2026 e o código de

verificação: dccb97bd82
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